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1 APRESENTAÇÃO

O Programa de Acessibilidade e Inclusão define-se como um projeto em constante atualização,

buscando desenvolver ações para a acessibilidade dos acadêmicos e colaboradores com deficiência física,

intelectual ou sensorial, para que o acadêmico ou colaborador com deficiência possa usufruir, com

autonomia, facilidade e dignidade, dos espaços e atividades acadêmicas em geral ou laborais.

A Faculdade Boas Novas realiza ações de acessibilidade e inclusão por meio do Núcleo de

Acessibilidade e Apoio Psicopedagógico – NAAP, que tem por objetivo inserir na realidade

acadêmica/institucional a pessoa com deficiência, no que diz respeito a participação deste em quaisquer

atividades oferecidas pela Instituição, de forma a possibilitar acessibilidade dentro das dependências da

Faculdade. De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, no Artigo 101, Capítulo I, acessibilidade

e inclusão “[…] é a condição de alcance para a utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida,

dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos dispositivos,

sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa com deficiência”.

O trabalho psicopedagógico feito junto aos acadêmicos para a viabilização do direito de acesso à

educação, conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9.394/96) ocorre por meio de uma

planificação pedagógica diferenciada que propicia acesso ao currículo e aos elementos curriculares. Isso,

a partir das características de desenvolvimento de cada um dos grupos das deficiências que, por sua vez,

em função de suas características, apresentam necessidades educacionais especiais no processo

pedagógico, na totalidade ou em determinados momentos deste trabalho, conforme a legislação vigente.

A IES compreende que o direito ao acesso está diretamente relacionado ao direito à eliminação de

barreiras que impedem as pessoas de ir e vir e de desfrutar de tudo aquilo que compõem o cenário social

da cidadania.

Do ponto de vista educacional, os desafios em relação à acessibilidade são variados, pois as

instituições de ensino, da educação básica à superior, terão de lidar com a eliminação de várias barreiras,

desde as de caráter arquitetônico até as encontradas na comunicação e nas atitudes. Por isso o Programa

trabalha, de forma crescente, com a acessibilidade viável nas áreas comunicacional, arquitetônica,

programática, metodológica e atitudinal.

O Programa busca desenvolver ações que assegurem a acessibilidade atitudinais, físicas,

pedagógicas e nas comunicações, concretizando as políticas de acessibilidade aos acadêmicos e

colaboradores com a Faculdade Boas Novas.



As orientações pedagógicas e técnicas aqui propostas para contribuir no relacionamento com

PcD na FBN que podem auxiliar o professor e o discente sem deficiência em ações que possam

garantir a inclusão do estudante com deficiência na universidade.

São orientações que podem diminuir barreiras que envolvem processos excludentes, tais como

na comunicação, informação, físicas, de mobiliários, atitudinais e tecnológicas.

ALGUNS CONCEITOS:

1. EDUCAÇÃO INCLUSIVA
De acordo com a Política Nacional da Educação Especial na perspectiva da inclusão, de 2008,

define que a Educação Inclusiva se constitui como um paradigma educacional fundamentado na

concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis,

e que avança em relação à ideia de equidade formal ao contextualizar as circunstâncias

históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola (BRASIL, 2008).

2. PESSOA COM DEFICIÊNCIA
Considera-se pessoa com deficiência de acordo com a Lei Brasileira de Inclusão ou Estatuto da

Pessoa com Deficiência, Nº13.146/2015 aquela que tem impedimento em longo prazo de

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais

barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de

condições com as demais pessoas - (BRASIL, 2015).

3. ACESSIBILIDADE
A Acessibilidade do ponto de vista da Lei Brasileira de Inclusão, Nº 13.146 de 2015 e do Decreto

da Acessibilidade, Nº 5296 de 2005, é a possibilidade da pessoa com deficiência ou mobilidade

reduzida alcançar com segurança e autonomia mobiliários, equipamentos urbanos, edificações,

os meios de transportes, informação e comunicação, e ainda, as tecnologias e outros serviços de

uso coletivo em todos os espaços (BRASIL, 2015).



4. TECNOLOGIA ASSISTIVA
Tecnologia assistiva ou ajudas técnicas, conforme a Lei 13.146/15, art. 3º, III é uma expressão

utilizada para identificar todos os “produtos, equipamentos, dispositivos, recursos,

metodologias, estratégias, prática e serviços que objetivem promover a funcionalidade,

relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida,

visando à sua autonomia, independância, qualidade de vida e inclusão social”. Em uma

perspectiva de desenvolvimento das potencialidades humanas, valorização de desejos,

habilidades, expectativas positivas. (BRASIL, 2015).

É SEMPRE BOM LEMBRAR:

1. ADAPTAÇÃO CURRICULAR
A adaptação curricular consiste na garantia de ensino, que assegura adaptações razoáveis de

acordo com as necessidades individuais da pessoa com deficiência, para exercer o desempenho

de suas atividades acadêmicas em igualdade de condições e oportunidades com as demais

pessoas. Estas adaptações curriculares ocorrem por meio da oferta de apoio necessário, que

garantam condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem (BRASIL, 2015).



Preparando um evento
acessível:

Ao organizar e divulgar a realização de uma reunião ou evento certifique-se que o local é

acessível (entradas cobertas, banheiros adaptados, localização no térreo, espaço reservado para

as pessoas em cadeiras de rodas e seu acompanhante).

A comissão organizadora do evento deverá disponibilizar nos formulários de inscrição, espaço

para que a pessoa com deficiência possa se identificar na condição de PcD e ainda espaço para

que ele possa solicitar recursos de acessiblidade ou tecnologias assistivas no evento. Entre em

contato antecipadamente com a CoAcess/SAEST/UFPA, para que a mesma possa assessorá-los de

forma a garantir o evento mais acessível às pessoas com deficiência.

Descrição da imagem: Sobre um círculo cor de rosa, 8 símbolos representativos de diversas

deficiências, em branco: transtornos mentais, intérprete da língua brasileira de sinais, autismo,

deficiência física, baixa visão, nanismo, cegueira e surdez. Estão posicionados em volta do

círculo. No centro, a imagem representativa de um calendário em branco.



ORIENTAÇÕES PARA O RELACIONAMENTO COM
ALUNOS AUTISTAS

O QUE É TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA – TEA?

É um tipo de transtorno caracterizado pela deficiência persistente e clinicamente significativa

da comunicação (verbal e não verbal) usada para a interação social; padrões restritivos e

repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, manifestados por comportamentos

motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns (Lei

n.12.764/2012)



ALGUMAS CARACTERÍSTICAS DA
PESSOA COM TEA

Essas pessoas possuem
dificuldade e não
incapacidade.



HABILIDADE PRESENTES NAS
PESSOAS COM TEA



CURIOSIDADES SOBRE O TEA





De acordo com a ONU (2010), acredita-se que existem no mundo mais de 70 milhões de pessoas

com autismo. De acordo com o Centro de Controle e Prevenção de Doenças do governo

americano (CDC, 2012), uma em cada 68 crianças americanas têm autismo. No Brasil, em 2007 a

coordenação do Projeto Autismo do Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas, da USP,

estimava ter 01 autista para 190 habitantes no país.

A Lei 12. 764/2012, mais conhecida como Lei Berenice Piana trata dos direitos das pessoas com

transtorno do espectro autista, reconhecendo-os como pessoas com deficiência para todos os

efeitos legais e assegurando-lhes o acesso a ações e serviços na área da saúde, educação e ao

ensino profissionalizante, à moradia, ao mercado de trabalho, à previdência e assistência social

(BRASIL, 2012).

COMO SE RELACIONAR COM
PESSOAS COM TEA



MITOS E VERDADES SOBRE AS PESSOAS COM
TEA



Núcleo de Acessibilidade e

Apoio Psicopedagógico - NAAP | FBN

O núcleo tem como principal finalidade garantir ao aluno com necessidades educacionais

especiais o auxílio necessário para o aprendizado, por meio do acesso à informação recursos

pedagógicos e práticas inclusivas.

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS AOS

ALUNOS AUTISTAS



ESTRATÉGIAS PARA PROMOVER INCLUSÃO E
ACESSIBILIDADE NO PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM DE

ALUNOS COM TEA



ESTRATÉGIAS PARA ELIMINAR BARREIRAS
ARQUITETÔNICAS



ESTRATÉGIAS PARA ELIMINAR BARREIRAS
PEDAGÓGICAS

Controle a velocidade de sua fala, utilize pausas para que ele possa acompanhar seu raciocínio,

apresente os pontos principais, organize e divida as informações em secções coerentes,

estabeleça relações com os conhecimentos que o educando já possui, dê e peça feedback do

aluno a respeito do que está sendo discutido para você ter certeza de como ele está se

apropriando das informações novas.



O computador deve ser utilizado como função principal de organizar a escrita por meio dos

recursos: correção da ortografia das palavras, pontuação, acentuação, organização do

pensamento ao colar, copiar, organização de palavras, frases, etc. Os software com sintetizador

devem ser utilizados para reconhecimento de palavras, ampliação do vocabulário, evidenciar

cada palavra, treino de palavras.



ESTRATÉGIAS PARA ELIMINAR BARREIRAS DE
COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO
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